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         MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Incisos I, alínea “g”, XIX e XXIII da tabela inserta no artigo 1º do Decreto Executivo Municipal n.º 32, de 03 de setembro de 2019, de Cachoeira do Sul, que ‘altera tabela de valores de preços públicos e dá outras providências’. 1. Decreto executivo dotado de generalidade, impessoalidade e abstração. Natureza eminentemente autônoma dos dispositivos atacados, que trazem inovação legislativa, com a instituição de taxas. Viabilidade de submissão ao controle concentrado de inconstitucionalidade. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. 2.1. Taxas - espécie tributária - inseridas em decreto executivo que tem por desiderato a fixação do preço de tarifas públicas. ‘Nomen juris’ de tarifa atribuído que não descaracteriza a sua natureza tributária, definida pelo fato gerador. Submissão ao princípio da reserva legal, na forma do artigo 150, inciso I, da Constituição Federal.  Exigência de lei em sentido formal que se constitui em norma de reprodução obrigatória, ‘ex vi’ dos artigos 8º, ‘caput’, e 140, ‘caput’, da Constituição Estadual. 2.2. Taxa de expediente. Guia de não incidência de tributo. Ausência da devida contraprestação. Intelecção do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, e artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual. 2.3. Taxa por petições, requerimentos, recursos ou memoriais. Óbice ao direito de petição e à obtenção de certidões. Artigo 5º, inciso XXXIV, da Constituição Federal, c/c o artigo 23, ‘caput’, da Carta Republicana.    MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos incisos I, alínea “g”, XIX e XXIII da tabela inserta no artigo 1º do Decreto Executivo Municipal n.º 32, de 03 de setembro de 2019, de Cachoeira do Sul, que altera tabela de valores de preços públicos e dá outras providências, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 23, caput, e 140, caput e parágrafo 1º, inciso II, todos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 5º, inciso XXXIV, 145, inciso II, e 150, inciso I, todos da Constituição da República (fls. 04/22 e documentos das fls. 23/111).

A petição inicial foi recebida, tendo sido determinado o seu processamento (fls. 117/123).
O Procurador-Geral do Estado, citado, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnou pela extinção da ação sem resolução do mérito, por entender inviável o tratamento da pretensão por meio de ação direta de inconstitucionalidade, visto que, no seu sentir, o decreto executivo se constitui em ato normativo secundário, de natureza regulamentar, citando precedentes a respeito da matéria (fls. 144/153).
O Prefeito Municipal de Cachoeira do Sul e a Câmara Municipal de Cachoeira do Sul, notificados (fls. 128/130 e 138/140), quedaram-se silentes (certidões das fls. 154/155). 

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.
É o relatório.
                       2. Inicialmente, em atenção ao teor do despacho de recebimento da peça vestibular
, bem como tendo em vista a preliminar esgrimida pela Procuradoria-Geral do Estado, cumpre tecer algumas considerações a respeito da sindicabilidade constitucional do decreto executivo municipal aqui questionado.

O Decreto Executivo Municipal n.º 32, de 03 de setembro de 2019, de Cachoeira do Sul, além de estipular valores dos preços públicos que elenca, inseriu tributos no seu rol, sob a modalidade de taxas, e, como tal, neste particular, não se constitui em ato normativo secundário ou meramente regulamentar, até porque a Lei n.º 2.769, de 28 de dezembro de 1994, do Município de Cachoeira do Sul, que Institui o Código Tributário do Município de Cachoeira do Sul - lei pretensamente regulamentada na espécie - não elenca as taxas aqui questionadas

, sendo inclusive expressa, em seu artigo 256, no sentido de que o Poder Executivo Municipal poderá estabelecer preços públicos, não submetidos a disciplina jurídica dos tributos, para quaisquer outros serviços cuja natureza não  caracterize a cobrança de Taxas.


Como houve a introdução, no decreto executivo em relevo, de inovação normativa - taxas - cujo caráter evidentemente não é meramente regulamentar, possível a sua impugnação pela via da ação direta de inconstitucionalidade.
No caso em testilha, a análise do ato combatido não deixa dúvidas de que ele conta com densidade normativa, abstração e generalidade, não se cuidando de mero ato regulamentar, mas de verdadeiro decreto autônomo, sujeitando-se, por isso mesmo, ao controle abstrato de constitucionalidade.

A propósito, relevante recordar que a doutrina pátria vem admitindo o controle de constitucionalidade de decretos autônomos
, independentemente de leis preexistentes, e que o Supremo Tribunal Federal também flexibilizou seu entendimento sobre o tema, visualizando, nessa espécie normativa, indiscutível conteúdo normativo
, conforme se verifica pelo teor dos seguintes precedentes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO Nº 4.887/2003. PROCEDIMENTO PARA IDENTIFICAÇÃO, RECONHECIMENTO, DELIMITAÇÃO, DEMARCAÇÃO E TITULAÇÃO DAS TERRAS OCUPADAS POR REMANESCENTES DAS COMUNIDADES DOS QUILOMBOS. ATO NORMATIVO AUTÔNOMO. ART. 68 DO ADCT. DIREITO FUNDAMENTAL. EFICÁCIA PLENA E IMEDIATA. INVASÃO DA ESFERA RESERVADA A LEI. ART. 84, IV E VI, "A", DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INOCORRÊNCIA. CRITÉRIO DE IDENTIFICAÇÃO. AUTOATRIBUIÇÃO. TERRAS OCUPADAS. DESAPROPRIAÇÃO. ART. 2º, CAPUT E §§ 1º, 2º E 3º, E ART. 13, CAPUT E § 2º, DO DECRETO Nº 4.887/2003. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. Ato normativo autônomo, a retirar diretamente da Constituição da República o seu fundamento de validade, o Decreto nº 4.887/2003 apresenta densidade normativa suficiente a credenciá-lo ao controle abstrato de constitucionalidade. 2. Inocorrente a invocada ausência de cotejo analítico na petição inicial entre o ato normativo atacado e os preceitos da Constituição tidos como malferidos, uma vez expressamente indicados e esgrimidas as razões da insurgência. 3. Não obsta a cognição da ação direta a falta de impugnação de ato jurídico revogado pela norma tida como inconstitucional, supostamente padecente do mesmo vício, que se teria por repristinada. Cabe à Corte, ao delimitar a eficácia da sua decisão, se o caso, excluir dos efeitos da decisão declaratória eventual efeito repristinatório quando constatada incompatibilidade com a ordem constitucional. 4. O art. 68 do ADCT assegura o direito dos remanescentes das comunidades dos quilombos de ver reconhecida pelo Estado a propriedade sobre as terras que histórica e tradicionalmente ocupam – direito fundamental de grupo étnico-racial minoritário dotado de eficácia plena e aplicação imediata. Nele definidos o titular (remanescentes das comunidades dos quilombos), o objeto (terras por eles ocupadas), o conteúdo (direito de propriedade), a condição (ocupação tradicional), o sujeito passivo (Estado) e a obrigação específica (emissão de títulos), mostra-se apto o art. 68 do ADCT a produzir todos os seus efeitos, independentemente de integração legislativa. 5. Disponíveis à atuação integradora tão-somente os aspectos do art. 68 do ADCT que dizem com a regulamentação do comportamento do Estado na implementação do comando constitucional, não se identifica, na edição do Decreto 4.887/2003 pelo Poder Executivo, mácula aos postulados da legalidade e da reserva de lei. Improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade formal por ofensa ao art. 84, IV e VI, da Constituição da República. 6. O compromisso do Constituinte com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e com a redução das desigualdades sociais (art. 3º, I e III, da CF) conduz, no tocante ao reconhecimento da propriedade das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, à convergência das dimensões da luta pelo reconhecimento – expressa no fator de determinação da identidade distintiva de grupo étnico-cultural – e da demanda por justiça socioeconômica, de caráter redistributivo – compreendida no fator de medição e demarcação das terras. 7. Incorporada ao direito interno brasileiro, a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, consagra a "consciência da própria identidade" como critério para determinar os grupos tradicionais aos quais aplicável, enunciando que Estado algum tem o direito de negar a identidade de um povo que se reconheça como tal. 8. Constitucionalmente legítima, a adoção da autoatribuição como critério de determinação da identidade quilombola, além de consistir em método autorizado pela antropologia contemporânea, cumpre adequadamente a tarefa de trazer à luz os destinatários do art. 68 do ADCT, em absoluto se prestando a inventar novos destinatários ou ampliar indevidamente o universo daqueles a quem a norma é dirigida. O conceito vertido no art. 68 do ADCT não se aparta do fenômeno objetivo nele referido, a alcançar todas as comunidades historicamente vinculadas ao uso linguístico do vocábulo quilombo. Adequação do emprego do termo “quilombo” realizado pela Administração Pública às balizas linguísticas e hermenêuticas impostas pelo texto-norma do art. 68 do ADCT. Improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 2°, § 1°, do Decreto 4.887/2003. 9. Nos casos Moiwana v. Suriname (2005) e Saramaka v. Suriname (2007), a Corte Interamericana de Direitos Humanos reconheceu o direito de propriedade de comunidades formadas por descendentes de escravos fugitivos sobre as terras tradicionais com as quais mantêm relações territoriais, ressaltando o compromisso dos Estados partes (Pacto de San José da Costa Rica, art. 21) de adotar medidas para garantir o seu pleno exercício. 10. O comando para que sejam levados em consideração, na medição e demarcação das terras, os critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades quilombolas, longe de submeter o procedimento demarcatório ao arbítrio dos próprios interessados, positiva o devido processo legal na garantia de que as comunidades tenham voz e sejam ouvidas. Improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade do art. 2º, §§ 2º e 3º, do Decreto 4.887/2003. 11. Diverso do que ocorre no tocante às terras tradicionalmente ocupadas pelos índios – art. 231, § 6º – a Constituição não reputa nulos ou extintos os títulos de terceiros eventualmente incidentes sobre as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos, de modo que a regularização do registro exige o necessário o procedimento expropriatório. A exegese sistemática dos arts. 5º, XXIV, 215 e 216 da Carta Política e art. 68 do ADCT impõe, quando incidente título de propriedade particular legítimo sobre as terras ocupadas por quilombolas, seja o processo de transferência da propriedade mediado por regular procedimento de desapropriação. Improcedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade material do art. 13 do Decreto 4.887/2003. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 
(ADI 3239, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 08/02/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2019 PUBLIC 01-02-2019) 

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. Precedentes. Decreto que, não se limitando a regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle concentrado de constitucionalidade. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de São Paulo. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, por Estado-membro, mediante decreto. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ. 
(ADI 4152, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Condição. Objeto. Decreto que cria cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas denominações, competências e remunerações. Execução de lei inconstitucional. Caráter residual de decreto autônomo. Possibilidade jurídica do pedido. Precedentes. É admissível controle concentrado de constitucionalidade de decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações, competências, atribuições e remunerações. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 5° da Lei n° 1.124/2000, do Estado do Tocantins. Administração pública. Criação de cargos e funções. Fixação de atribuições e remuneração dos servidores. Efeitos jurídicos delegados a decretos do Chefe do Executivo. Aumento de despesas. Inadmissibilidade. Necessidade de lei em sentido formal, de iniciativa privativa daquele. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, "a", e 84, inc. VI, "a", da CF. Precedentes. Ações julgadas procedentes. São inconstitucionais a lei que autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor, mediante decreto, sobre criação de cargos públicos remunerados, bem como os decretos que lhe dêem execução. 
(ADI 3232, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2008)

Cumpre destacar que a Corte de Justiça do Estado esposa o mesmo posicionamento. Trazem-se à colação:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N° 19.739 DE 13 DE AGOSTO DE 2018. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. ATO NORMATIVO AUTÔNOMO QUE RESTRINGE A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS DE USO COMUM POR CANDIDATOS. DIREITO ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 22, I, CF C/C ART. 8º DA CE/89. RESTRIÇÃO EXCESSIVA AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE REUNIÃO (ART. 5°, XVI, DA CF/88). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. 1. Cabível a propositura da ação direta de inconstitucionalidade para impugnar decreto autônomo que introduz novidade normativa no mundo jurídico, sob pena de não haver qualquer controle sobre normas criadoras de situações e relações jurídicas. Precedentes. 2. O Decreto Municipal n° 19.739, de 13 de agosto de 2018, do Município de Caxias do Sul, ao estabelecer o centro esportivo municipal como a única área pública passível de utilização por candidatos e pré-candidatos a cargos eletivos, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral (art. 8º, caput, CE/89 c/c art. 22, I, CF/88). Precedentes. 3. A legislação de regência (art. 73, I, da Lei n° 9.504/97), sob a perspectiva do TSE, autoriza a prática de atos de campanha (a exemplo de reuniões e comícios) em áreas públicas de uso comum. 4. Nesse quadro, a restrição imposta pelo ato normativo impugnado, ao impedir que outras áreas públicas da Municipalidade sejam usadas pelos candidatos, mitiga, sensivelmente, a eficácia do preceito constitucional que assegura a liberdade de reunião (art. 5°, XVI, da CF/88), ao mesmo tempo em que contraria a interpretação conferida pelo TSE ao art. 73, I, da Lei das Eleições – o que, num contexto de corrida eleitoral, resulta em flagrante prejuízo às campanhas dos candidatos do Município de Caxias do Sul e, em última análise, aos próprios eleitores. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70078844388, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 04-02-2019)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROQUE GONZALES. DECRETO EXECUTIVO N 1.448/2005. DECRETO AUTÔNOMO. INOVAÇÃO NORMATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O Decreto impugnado, que "Regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal", guarda indiscutível natureza jurídica de decreto autônomo, e que, fora do permissivo constitucional (CE, art. 82, V e CF, art. 84, IV), inovou na ordem jurídica, introduzindo, no âmbito da Administração Pública do Município de Roque Gonzáles, disciplina normativa relativa a atos e formas do processo administrativo. 2. A normatização da matéria - processo administrativo no âmbito da Administração Pública de Roque Gonzales - não prescinde da concorrência do Poder Legislativo Municipal, exigindo a observância do devido processo legislativo constitucional. 3. Proclamada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade formal do Decreto n° 1.448/2005, com apoio no art. 97 da Constituição Federal. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE, POR MAIORIA. 
(Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70043555549, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/07/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 12 DA LEI MUNICIPAL N.º 3.293/2011 E DOS DECRETOS EXECUTIVOS N.º 3.800/2011, N.º 3.800-A/2011, N.º 3.807/2011 E N.º 3.844/2011, DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. CRIAÇÃO E DESCRIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA. O CONTEÚDO DE SUAS DISPOSIÇÕES SE APRESENTA COMO ATOS ADMINISTRATIVOS DOTADOS DE AUTONOMIA JURÍDICA E SUFICIENTE DENSIDADE NORMATIVA. POSSIBILIDADE DE SUBMISSÃO AO CONTROLE CONCENTRADO, NA MEDIDA EM QUE A MATÉRIA EXIGE A EDIÇÃO DE LEI EM SENTIDO ESTRITO. PRELIMINAR AFASTADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE SESSENTA DIAS. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70049542632, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Mussoi Moreira, Julgado em: 11-03-2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO EXECUTIVO ESTADUAL Nº 43.911, DE 13 DE JULHO DE 2005, E DECRETO EXECUTIVO ESTADUAL Nº 35.664, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1994. REGULAMENTO DOS CONCURSOS PÚBLICOS. CABIMENTO DA AÇÃO. EXCLUSÃO, EX OFFICIO, DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO POLO PASSIVO DA AÇÃO. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO NO PEDIDO DE REVISÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA IMPESSOALIDADE E DA IGUALDADE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO EX NUNC. I - Os Decretos Executivos Estaduais nº 43.911/2005 e nº 35.664/1994 instituíram o Regulamento dos Concursos Públicos para os Quadros de Pessoal integrantes da Administração Estadual. São, pois, atos normativos autônomos, passíveis de controle via ação direta de inconstitucionalidade. II - Tratando-se de Decretos do Governador do Estado, é de ser excluída, de ofício, do polo passivo da ação a Assembleia Legislativa do Estado, uma vez que não teve qualquer participação na edição dos mesmos. III - Padecem de inconstitucionalidade o artigo 30 do Decreto Executivo Estadual nº 43.911, de 13 de julho de 2005, e o artigo 30 do Decreto Executivo Estadual nº 35.664, de 29 de novembro de 1994. A determinação no sentido de que o pedido de revisão seja identificado com o nome completo do candidato implica violação não só ao princípio da impessoalidade, mas também ao da igualdade. A identificação da prova, na via recursal administrativa, torna possível que o certame seja manipulado para beneficiar algum candidato. Ofensa ao artigo 19, caput, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, caput, da Constituição Federal. IV - Quanto ao artigo 34 dos Decretos Executivos Estaduais, não há vício de inconstitucionalidade. O fato de o referido dispositivo prever que a Banca Examinadora sujeite sua manifestação sobre os pedidos de reconsideração à autoridade pública responsável pelo concurso não implica ofensa a qualquer princípio constitucional, nem há falar em desconsideração da autonomia técnica e científica dos examinadores. V - Nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.868/99, atribui-se efeito ex nunc à decisão, haja vista razões de interesse social e da necessária preservação da segurança jurídica, para assegurar a manutenção dos atos já praticados com base no dispositivo legal que se declara inconstitucional. PRELIMINAR REJEITADA. EXCLUSÃO, DE OFÍCIO, DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO POLO PASSIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM EFEITO EX NUNC. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70039664891, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 03-12-2012)

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO AUTÔNOMO. CABIMENTO. A regra é descaber o controle concentrado de constitucionalidade quanto a atos regulamentares, tal qual os decretos. Todavia, em se tratando de decreto autônomo, há de se admitir o cabimento da ação direta, sob pena de inexistir qualquer controle sobre normas criadoras de situações e relações jurídicas. REMANEJAMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS. DESNECESSIDADE DE LEI. O mero remanejamento administrativo, repercutindo exclusivamente no âmbito interno da administração, sem a criação de qualquer órgão público, prescinde de lei. Ao reverso, trata-se de típico ato inerente à competência administrativa, jamais legislativa. DIVISÃO DE INTELIGÊNCIA MUNICIPAL. OBTENÇÃO E SOLICITAÇÕES DE INFORMAÇÕES. CONSTITUCIONALIDADE. Nenhuma inconstitucionalidade há na atribuição a divisão de inteligência municipal de buscar informações, notadamente junto a órgãos públicos, visando auxiliar a atuação da Administração Pública, sem qualquer ofensa a direitos fundamentais. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050130954, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arminio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 22/10/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL. DECRETO MUNICIPAL 3.905/2012. CARGO EM COMISSÃO. CHEFE DE GABINETE. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES AO SERVIDOR QUE VIER A ASSUMIR O CARGO. NECESSIDADE DE CRIAÇÃO E DE DEFINIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM LEI. DESATENDIMENTO DA REGRA DOS ARTS. 8º, 19, INC. I, 32 E 60, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINARES REIJETADAS E AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70050078559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em: 01-04-2013)
E, segundo o Supremo Tribunal Federal, até mesmo os decretos regulamentares, nos casos em que traduzam extrapolação de competências constitucionais, perdem sua natureza regulamentar e passam a ostentar caráter autônomo na parte em que inovam no ordenamento jurídico, admitindo, quanto a esta parcela, o controle concentrado de constitucionalidade: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO NACIONAL. SISTEMA DE ENSINO DO EXÉRCITO. COLÉGIOS MILITARES. ORGANIZAÇÃO MILITAR. ESTABELECIMENTO OFICIAL DE ENSINO. GRATUIDADE. DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. ENSINO BÁSICO. QUOTA MENSAL ESCOLAR. REGIME JURÍDICO. LEI 9.786/1999. PORTARIA 42/2008 DO COMANDANTE DO EXÉRCITO. REGULAMENTO DOS COLÉGIOS MILITARES. 1. A presente ação direta de inconstitucionalidade é plenamente cognoscível, tendo em conta que eventual extrapolação de competência regulamentar caracteriza objeto de ação direta na condição de decreto autônomo impugnável por via do controle abstrato de constitucionalidade, ao supostamente instituir tributo mediante ato infralegal. Precedentes. 2. Os Colégios Militares, integrantes do Sistema de Ensino do Exército e instituição secular da vida social brasileira, possuem peculiaridades aptas a diferenciá-los dos estabelecimentos oficiais de ensino e qualificá-los como instituições educacionais sui generis, por razões éticas, fiscais, legais e institucionais. 3. A quota mensal escolar nos Colégios Militares não representa ofensa à regra constitucional de gratuidade do ensino público, uma vez que não há ofensa concreta ou potencial ao núcleo de intangibilidade do direito fundamental à educação. Precedente. 4. A contribuição dos alunos para o custeio das atividades do Sistema Colégio Militar do Brasil não possui natureza tributária, tendo em conta a facultatividade do ingresso ao Sistema de Ensino do Exército, segundo critérios meritocráticos, assim como a natureza contratual do vínculo jurídico formado. 5. Ação direta de inconstitucionalidade a que se nega procedência.
(ADI 5082, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-081 DIVULG 01-04-2020 PUBLIC 02-04-2020)

Especificamente no que refere a decreto autônomo municipal que institui taxa, colhem-se, do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, os seguintes precedentes:


ADI. TAXAS MUNICIPAIS. COBRANÇA PELA REALIZAÇÃO DE INÚMEROS SERVIÇOS. INCONSTITUCIONALIDADE APENAS DO TRIBUTO INSTITUÍDO PARA COBRANÇA DE EMISSÃO DE GUIA DESTINADA A PAGAMENTO DE IMPOSTOS PARA A OBTENÇÃO DE SEGUNDA VIAS E EMISSÃO DE DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO. O decreto autônomo pode ser objeto de declaração de inconstitucionalidade. Município tem competência para cobrar taxas de expediente pela utilização efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, autorizando a Constituição a instituição deste tributo, desde que haja contraprestação do Município em razão da cobrança. Nos termos do artigo 4º, parágrafo 2º, da Constituição do Estado de Minas Gerais: "Independe do pagamento de taxa ou de emolumento ou de garantia de instância o exercício do direito de petição ou representação, bem como a obtenção de certidão para a defesa de direito ou esclarecimento de situação de interesse pessoal." Na hipótese não ocorre, como se pode constar do exame do Decreto, a cobrança compulsória, independentemente da utilização do serviço ou pela sua mera disponibilização. A cobrança é dirigida apenas àqueles que efetivamente se utilizarem dos serviços (utilização, por exemplo, do serviço de limpeza de túmulos do cemitério) e somente estes pagarão a referida tarifa. Por outro lado, segundo precedentes desta Casa, são inconstitucionais a taxa de cobrança de serviço de expediente para: expedição de guia de IPTU, emissão de documentos de arrecadação e segundas vias. No mesmo sentido decidiu este Órgão Especial quando do julgamento da ADI 1.0000.14.071438-7/000, julgada recentemente (em 24/3/2015), que teve com objeto a Lei Complementar nº 001/2002, de Formiga, e que também estabelecia diversas taxas de serviços administrativos por sepultamento, jazigo e similares. V.V.P.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - TAXAS DE EXPEDIENTE - EMISSÃO DE CERTIDÕES - TARIFAS DE CEMITÉRIO - SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS - CARACTERÍSTICA DE TRIBUTO COMPULSÓRIO - INSTITUIÇÃO MEDIANTE DECRETO - IMPOSSIBILIDADE.
- Apesar da identidade em relação ao caráter de prestação pecuniária, as tarifas e as taxas não se confundem, uma vez que enquanto a tarifa é o preço cobrado pela Administração Pública, prévia e unilateralmente, por ato do Poder Executivo, sempre em caráter facultativo para os usuários, a taxa é considerada um tributo compulsório, uma vez ser uma imposição fiscal.
- Restando demonstrado que o Decreto Municipal nº 1.700/2002 pretendeu impor ao cidadão a cobrança de taxas, apesar da nomenclatura de "tarifa", o reconhecimento de sua inconstitucionalidade é medida que se impõe.  
(TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.13.091489-8/000, Relator(a): Des.(a) Elias Camilo , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 12/06/2015, publicação da súmula em 26/06/2015)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL - DISPOSITIVOS DECLARADOS INCONSTITUCIONAIS EM ADI ANTERIOR - EXTINÇÃO PARCIAL DO FEITO - TAXA E NÃO TARIFA - INSTITUIÇÃO POR DECRETO - PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL - VIOLAÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE - DISPOSITIVO QUE AUTORIZA INSTITUIÇÃO DE PREÇOS PÚBLICOS - INTERPRETAÇÃO CONFORME ADITIVA - DESNECESSIDADE.
Não há interesse processual na representação de inconstitucionalidade com relação aos dispositivos da LC 21 do Município de Teófilo Otoni já extirpados do ordenamento jurídico por força de anterior julgamento promovido por este Sodalício nos autos da ADI de nº 1.0000.00.295793-4/000.

Padece de inconstitucionalidade o decreto que tem por objeto a instituição de taxa, ex vi do disposto no artigo 150, I, da CR/88.

Desnecessária a atribuição de interpretação conforme aditiva ao dispositivo da Lei Complementar que autoriza o Chefe do Executivo Municipal a instituir "preços públicos" por meio de decreto, por se tratar de instituto desprovido de natureza tributária.  
(TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.13.017849-4/000, Relator(a): Des.(a) Afrânio Vilela , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 02/10/2014, publicação da súmula em 07/11/2014)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - DECRETO Nº 1.700/2002 DO MUNICÍPIO DE SANTOS DUMONT - DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE 'TARIFAS PÚBLICAS - NATUREZA DE TAXA - MEDIDA CAUTELAR - PLAUSIBILIDADE DO DIREITO - DEMONSTRAÇÃO - DEFERIMENTO.
- Demonstrada a plausibilidade do direito alegado quanto ao vício formal de que padece a norma impugnada, aliada ao periculum in mora, deve ser deferida a medida cautelar pleiteada.  
(TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.13.091489-8/000, Relator(a): Des.(a) Elias Camilo , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 12/03/2014, publicação da súmula em 21/03/2014)


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - §2º DO ART. 3º E DO ART. 4º DO DECRETO MUNICIPAL Nº 10.121/2010 E DOS ITENS 1, 2, 3, 5, 6, 7, 8, 9, 12, 13, 18, 19, 20, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33 E 34 DO ANEXO I DO DECRETO MUNICIPAL Nº 10.136/2011, TODOS DO MUNICÍPIO DE POÇOS DE CALDAS - PREÇO PÚBLICO - SERVIÇOS TRIBUTADOS POR TAXA - INSTITUIÇÃO VIA DECRETO - INCONSTITUCIONALIDADE - PROCEDÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO.

As taxas são tributos que têm como pressuposto uma atividade estatal: a prestação de um serviço específico e divisível ou o exercício do poder de polícia, devendo as hipóteses de incidência estar descritas na sua lei instituidora.

O preço público, por sua vez, não tem natureza tributária, mas contratual, tratando-se de receita oriunda da contraprestação pelo particular por um bem, utilidade ou serviço em uma relação de cunho negocial em que está presente a vontade do particular.
Como prevê o inciso I, do art. 4º, do Código Tributário Nacional, "a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei".
Caracterizada a hipótese da cobrança de taxa, espécie de tributo que deve ser instituído por lei, está presente a inconstitucionalidade por inobservância dos requisitos formais de instituição de tributos exigidos pela Constituição da República e do Estado, já que, na hipótese, tal se fez por mero decreto emanado do Poder Executivo.  
(TJMG -  Ação Direta Inconst  1.0000.12.072160-0/000, Relator(a): Des.(a) Silas Vieira , ÓRGÃO ESPECIAL, julgamento em 28/08/2013, publicação da súmula em 30/05/2014)
No mesmo sentido, a linha de intelecção do Supremo Tribunal Federal:
ARE 1049744 / ES - ESPÍRITO SANTO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO

Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO

Julgamento: 01/08/2017

Publicação: 09/08/2017

Decisão: Trata-se de agravo cujo objeto é decisão que negou seguimento a recurso extraordinário interposto contra acórdão do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CACHOEIRO DO ITAPEMIRIM – TAXA CRIADA POR DECRETO MUNICIPAL – INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E FORMAL – DIREITO DE PETIÇÃO – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE COM EFEITO EX TUNC.

1. É vedado ao Estado e aos seus Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

2. A taxa tem por fato gerador um prestação estatal efetiva ou potencial, direcionada a um número determinado de pessoas que estão obrigadas à mesma. Aproxima-se ela e muito se confunde com o preço ou tarifa, embora estejam regidos por regimes jurídicos absolutamente distintos, o último, o preço, obedece ao regime jurídico privado.

3. Por ter suporte no poder de tributar do Estado, submetendo os contribuintes de forma cogente, a exigência a exigência de taxas está sujeita às limitações constitucionais ao poder de tributar (art. 150 da CF: legalidade, isonomia, irretroatividade, anterioridade, vedação do confisco.

4. A Constituição Federal consagra no art. 5º, XXXIV, o direito de petição aos Poderes Públicos, assegurando-o a todos, independentemente do pagamento de taxas em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder.

5. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do item 1.1.24.0, do Anexo I, do Decreto nº 18.037/2007, do Município de Cachoeiro de Itapemirim, com efeito ex tunc, nos termos do artigo 27 da Lei nº 9.868/1999”.

O recurso busca fundamento no art. 102, III, a, da Constituição Federal. A parte recorrente alega violação ao art. 125, §2º, da Carta. Sustenta não ser possível realizar controle de constitucionalidade de decreto regulamentar. Afirma que o parâmetro de controle está previsto somente na Constituição Federal. Defende ser inviável o controle concentrado de constitucionalidade por Tribunal local em face de norma da Constituição Federal.

A decisão agravada negou seguimento ao recurso sob os seguintes fundamentos:

“(…)

Contudo, verifico ter esta e. Corte atuado em total consonância com o entendimento consagrado pela jurisprudência daquela Corte Superior, senão vejamos:

‘EMENTA: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo esta normas de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, "DJ" de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ª T. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido’. (PET 2788-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso)

(…)

Por fim, quanto ao fundamento de que “o controle concentrado de constitucionalidade não poderia ser realizado face ao Decreto Regulamentar”, tenho que tal alegação encontra-se deficiente, tendo em vista que o acórdão hostilizado firmou entendimento que o Decreto Municipal nº 1803707 trata de decreto autônomo.

Logo a alegação por parte do Município recorrente encontra óbice no enunciado da Súmula 284, do STF.

Dessa forma, pelos fatos e fundamentos anteriormente expostos, NÃO ADMITO o presente recurso”.

A pretensão recursal não merece prosperar. Quanto à suposta inviabilidade de controle concentrado realizado por Tribunal local, a irresignação não merece acolhida. A jurisprudência desta Corte entende ser viável o ajuizamento de ação direta que tenha por parâmetro de controle dispositivo de Constituição Estadual que reproduz norma de observância obrigatória da Carta Federal. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA. LEI MUNICIPAL FRENTE À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. NORMAS DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. CABIMENTO DA AÇÃO DIRETA E DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: EFEITO SUSPENSIVO. I. - Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade, no Tribunal de Justiça estadual, que tem por objeto lei municipal frente à Constituição estadual, reproduzindo esta normas de reprodução obrigatória. Cabimento do recurso extraordinário. II. - Precedentes do STF: Rcl 383/SP, Moreira Alves p/ o acórdão, "DJ" de 21.5.93; RE 190.985/SC, Néri da Silveira, Plenário; RREE 182.576/SP e 191.273/SP, Velloso, 2ª T. III. - Recurso extraordinário: efeito suspensivo: deferimento: ocorrência dos requisitos do fumus boni juris e do periculum in mora. IV. - Decisão do Relator referendada pelo Plenário. Agravo não conhecido”. (PET 2.788-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso)

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. ALEGADA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AÇÃO DIRETA ESTADUAL. CONFLITO ENTRE LEI MUNICIPAL E NORMA CONSTITUCIONAL DE REPETIÇÃO OBRIGATÓRIA. ALEGAÇÃO DE AFRONTA À ADI 508. REGIME DA LEI Nº 8.038/1990 E CPC/1973. 1. É viável o uso de norma constitucional de reprodução obrigatória como parâmetro de controle de constitucionalidade de lei municipal pela via da ação direta estadual. Precedentes. 2. Na vigência do CPC/1973 e Lei nº 8.038/1990, período em que ajuizado o presente feito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, se firmou no sentido de que, em sede de controle abstrato de constitucionalidade, a eficácia vinculante dos acórdãos abrange apenas o objeto examinado pela Corte. 3. Agravo regimental a que se nega provimento”. (RCL 17.954-AgR, de minha relatoria)

“Agravo regimental em reclamação. 2. Medida liminar deferida em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada em face de lei municipal, por supostas ofensas à Constituição estadual. 3. Normas da Constituição estadual que reproduzem dispositivos da Federal de repetição obrigatória. Caracterização da competência do Tribunal de Justiça local. Inexistência de usurpação da competência originária do STF. Precedentes. 4. Posterior julgamento de mérito da referida ADI, com substituição da decisão ora reclamada. Perda superveniente de objeto. 5. Agravo regimental a que se nega provimento”. (RCL 16.757-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes)

Outro ponto defendido pela parte recorrente é a impossibilidade de controle abstrato de ato regulamentar. Entretanto, uma vez que o decreto municipal institui fatos geradores de taxa, fixa alíquotas novas e majora as antigas, não pode ser classificado como ato regulamentar, e sim, verdadeiro decreto com conteúdo de lei, conforme analisado pelo Tribunal de origem.

Ademais, o Município não logrou êxito em comprovar que a exação não é de natureza tributária. Para dissentir das conclusões do acórdão recorrido, seria indispensável o reexame do acervo probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso extraordinário. A hipótese atrai a incidência da Súmula 279 desta Corte. No mesmo sentido, confira-se:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. TAXA DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E DE FUNCIONAMENTO. CONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. Efetiva fiscalização e período de exercício de atividades no local: impossibilidade do reexame de provas. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal.” (AI 727.307-AgR, Rel.ª Min.ª Cármen Lúcia)

Por fim, vale ressaltar que a instituição de tributo por meio de ato normativo secundário viola o princípio da legalidade. Confira-se:

“Agravo regimental no recurso extraordinário. Valores pagos à SUFRAMA. Natureza jurídica. Taxa. Cobrança por meio de portaria. Princípio da legalidade. Violação. Não recepção do parágrafo único do art. 24 do Decreto-Lei nº 288/67. Precedente. 1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de caracterizar como taxa a cobrança pecuniária pela SUFRAMA para anuir aos pedidos de guias de importação de insumos e bens de capital e aos pedidos de desembaraço aduaneiro e do controle dos internamentos na Zona Franca de Manaus. 2. A cobrança de taxa por meio de portaria viola o princípio da legalidade tributária. 3. Não recepção pela CF/88 do parágrafo único do art. 24 do Decreto-Lei nº 288/67. 4. Agravo regimental não provido”. (RE 599.450-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli)

Diante do exposto, com base no art. 21, §1º, do RI/STF, nego seguimento ao recurso.

Publique-se.

Brasília, 01 de agosto de 2017.

Ministro Luís Roberto Barroso

Relator

Sob o enfoque doutrinário, a posição não é diferente. 

Acerca da sindicabilidade, via ação direta de inconstitucionalidade, de decretos autônomos, Luís Roberto Barroso
 leciona:

(...)

De parte o elenco do art. 59 da Constituição, outras espécies normativas sujeitam-se ao controle de constitucionalidade abstrato e concentrado, em sede de ação direta. Vejam-se algumas delas: 

g) Decretos autônomos. Como será consignado logo à frente (v., infra), os atos normativos secundários, como decretos regulamentares, portarias, resoluções, por estarem subordinados à lei, não são suscetíveis de controle em ação direta de inconstitucionalidade. Não assim, porém, os atos normativos que, ostentando embora o nome ou a roupagem formal de ato secundário, na verdade pretendem inovar autonomamente na ordem jurídica, atuando com força de lei. Neste caso, poderão ser objeto de controle abstrato, notadamente para aferir violação ao princípio da reserva legal. Situam-se nessa rubrica os regimentos internos e atos normativos elaborados pelos Tribunais, inclusive os de Contas.

(...)

Na mesma senda, o magistério de Calil Simão
:

(...)

Os chamados decretos ‘autônomos’, como conhecidos e apresentados pela doutrina brasileira, são atos normativos externos que inovam o ordenamento jurídico sem que haja previsão legal que os subsidie. Na verdade, eles são decretos “independentes” e não ‘autônomos’, pois são editados na ausência de lei. Nesse caso, o ato normativo inova o ordenamento jurídico, em vez de regular uma lei, tomando o lugar dela, sem que haja autorização constitucional.

Isso significa também que a vedação contida no princípio constitucional da legalidade vale apenas para os regulamentos externos, em razão de atingirem diretamente os particulares, impondo-lhes obrigações ou restringindo-lhes direitos.

É possível afirmar com segurança que o ‘decreto autônomo’ é in- constitucional e não ilegal, pois ele é editado ‘autonomamente’, desvinculado de qualquer preceito legal. Em razão disso, ele atenta direta- mente contra a Constituição.

(...)

Cita-se, ainda, Alexandre de Moraes
:

O Supremo Tribunal Federal, excepcionalmente, tem admitido ação direta de inconstitucionalidade cujo objeto seja decreto, quando este, no todo ou em parte, manifestamente não regulamenta lei, apresentando-se, assim, como decreto autônomo. Nessa hipótese, haverá possibilidade de análise de compatibilidade diretamente com a Constituição Federal para verificar-se a observância do princípio da reserva legal. 

Assim, em relação aos decretos presidenciais (CF, art. 84, IV), o Supremo Tribunal Federal, após consagrar o entendimento de que existem para assegurar a fiel execução das leis, entende possível o controle concentrado de constitucionalidade dos denominados decretos autônomos, afirmando que, 1não havendo lei anterior que possa ser regulamentada, qualquer disposição sobre o assunto tende a ser adotada em lei formal. O decreto seria nulo, não por ilegalidade, mas por inconstitucionalidade, já que supriu a lei onde a Constituição exige’.
Logo, inquestionável a possibilidade de submissão do ato normativo fustigado ao controle concentrado de constitucionalidade.
                        3. No mérito, merece integral acolhimento a pretensão vertida na peça vestibular.
                           De plano, calha ser dito que o decreto municipal telado, embora faça referência expressa à tabela de tarifas para cobrança de preços públicos, estipulando tarifas - prestações pecuniárias, dotadas de caráter facultativo e norteadas por regime jurídico predominantemente privado -, também contém em seu bojo taxas, que não se descaracterizam como tais pelo nomen juris atribuído, visto que é cediço que a natureza jurídica do tributo é definida por seu fato gerador, ainda que distinta a denominação utilizada, na esteira do preceituado pelo inciso I do artigo 4º do Código Tributário Nacional
.
Consoante magistério do Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini
, a natureza mesma das coisas não se transmuda porque algum texto legal lhe dá outro nome (a natureza jurídica do tributo é determinada pelo fato gerador da obrigação, sendo irrelevante a denominação adotada pela Lei).

Também Geraldo Ataliba
 pondera que a designação não confere entidade ao tributo.
Portanto, é levando em linha de conta a natureza jurídica das exações - e não a sua nomenclatura - que se dará a presente impugnação.
De início, cumpre registrar que taxa e tarifa não se confundem, ainda que ambas sejam formas de remuneração pela utilização de um serviço público prestado. No entanto, a taxa de serviço é devida pela utilização efetiva ou potencial, enquanto o preço público é sempre uma contraprestação.

Consoante ensina Ricardo Alexandre
, o preço público está sujeito ao regime contratual, sendo imprescindível a prévia manifestação de vontade do particular para que surja o vínculo obrigacional, sendo facultativa a prestação pecuniária. A seu turno, as taxas são cobradas em decorrência de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atuação estatal específica prestada ao contribuinte. 

Distingue-se, ainda, a tarifa (preço público) da taxa (tributo) porque esta só pode ser instituída, fixada e alterada por lei, ao passo que aquela pode ser estabelecida e modificada por decreto ou por outro ato administrativo, desde que a lei autorize a remuneração da utilidade ou do serviço por preço
.

Sobre os contornos legais próprios das tarifas, é adequado colacionar a doutrina de Eduardo Sabbag
:

A tarifa, uma espécie de preço público, é o preço de venda do bem, exigido por empresas prestacionistas de serviços públicos (concessionárias e permissionárias), como se fossem vendedoras. 
Já a taxa, como estudado, é tributo imediatamente vinculado à ação estatal, atrelando-se à atividade pública, e não à ação do particular.

(...)

A característica essencial que deve diferenciar taxa de preço público está na inerência ou não da atividade à função do Estado. Ou seja, se houver notória vinculação do serviço com o desempenho de função estatal, teremos a taxa. Por outro lado, se houver desvinculação deste serviço com a ação estatal, inexistindo óbice ao desempenho da atividade por particulares, teremos a tarifa. 

(...)

Nesse passo, sempre que o serviço, específico e divisível, deva ser prestado pela Administração Pública diretamente, por ordem constitucional, o regime será o de taxa, mesmo que a lei adote outro. Nos casos em que a realização do serviço puder ser delegada a outra entidade, pública ou privada, o legislador poderá escolher entre o regime de taxa e o de tarifa (sobre este tema, ver julgado, da lavra do Ministro Carlos Velloso, no RE 209.365-3/SP).
Evidenciado, portanto, que, nos dispositivos impugnados, não se verificam os requisitos inerentes aos preços públicos remunerados por tarifas.
Com tais aportes, a despeito da terminologia utilizada - preço público/tarifa - o Poder Executivo criou, na realidade, nas hipóteses expressamente antes assinaladas
, a exigência de pagamento de valor pelo contribuinte por uma atividade estatal específica e divisível. 
Trata-se, assim, da incidência da espécie tributária taxa, que se encontra prevista no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, assim como no artigo 145, inciso II, da Constituição Federal, in verbis:
Constituição Estadual:
Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1.º O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 2.º O Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo a cada dois anos, regulamentação tributária consolidada.

Constituição Federal:
Art. 145 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

                       
Não obstante, embora as tarifas possam ser fixadas por decreto, aquelas aqui questionadas são, na verdade, taxas, de forma que estão jungidas ao princípio da reserva legal.

                          Nessa ordem, o Município de Cachoeira do Sul, ao dispor, por via de decreto municipal, sobre as hipóteses de incidência e valores de taxas municipais, feriu, frontalmente, o disposto no artigo 150, inciso I, da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

(...)
A norma constitucional transcrita determina incumbir à lei, em sentido formal, definir as hipóteses tributárias. Mais: instituir um tributo não consiste apenas na sua criação, sendo necessário delinear a hipótese em que ele será devido, os sujeitos da obrigação correspondente e, ainda, indicar, precisamente, a forma de apuração do valor a ser pago, seja fixando sua base de cálculo e alíquota, seja estabelecendo o valor fixo a ser recolhido, o que, repisa-se, só pode ser feito por lei
.

Como assevera Hugo de Brito Machado
:

No sistema jurídico brasileiro, o princípio da legalidade está posto de tal modo que não se pode admitir qualquer delegação legislativa, no pertinente à definição da hipótese de incidência do tributo.  Em nosso Direito Tributário existem normas expressas e específicas a indicar o conteúdo do princípio da legalidade. Normas da própria Constituição Federal
 e do Código Tributário Nacional
.  

No Município de Cachoeira do Sul, todavia, a instituição de taxas foi levada a efeito pelo Chefe do Poder Executivo - por via do decreto municipal em relevo - que, de forma detalhada, especifica as hipóteses de incidência das taxas municipais para petições, requerimentos, recursos ou memoriais (alínea g do inciso I da tabela constante no artigo 1º), emissão de guia de não incidência de ITBI (inciso XIX da tabela constante no artigo 1º) e, ainda, expedição de quaisquer outros documentos não previstos nesta tabela (inciso XXIII da tabela constante no artigo 1º) - denominadas no ato normativo impugnado como “tarifas” -, bem como seus valores, em clara afronta ao texto constitucional.

 E, no tocante particularmente ao inciso XXIII do artigo 1º do Decreto n.º 32/2019 de Cachoeira do Sul, ainda mais flagrante a ofensa ao princípio da legalidade estrita, uma vez que o núcleo da norma legal (quaisquer outros documentos) é indefinido, denotando generalidade incompatível com a ordem jurídica, posto que violadora da segurança jurídica que deve, necessariamente, permear as relações jurídico-tributárias.

Como corolário, evidente o vício de inconstitucionalidade de que está maculado parte do decreto municipal impugnado, na esteira do entendimento já consagrado pelo Supremo Tribunal Federal:

Já ao tempo da EC 1/1969, julgando a Rp 1.094-SP, o Plenário do STF firmou entendimento no sentido de que ‘as custas e os emolumentos judiciais ou extrajudiciais’, por não serem preços públicos, ‘mas, sim, taxas, não podem ter seus valores fixados por decreto, sujeitos que estão ao princípio constitucional da legalidade (§ 29 do art. 153 da EC 1/1969), garantia essa que não pode ser ladeada mediante delegação legislativa’ (RTJ 141/430, julgamento ocorrido a 8-8-1984). Orientação que reiterou, a 20-4-1990, no julgamento do RE 116.208-MG. Esse entendimento persiste, sob a vigência da Constituição atual (de 1988), cujo art. 24 estabelece a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal, para legislar sobre custas dos serviços forenses (inciso IV) e cujo art. 150, no inciso I, veda à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, a exigência ou aumento de tributo, sem lei que o estabeleça. O art. 145 admite a cobrança de ‘taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição’. Tal conceito abrange não só as custas judiciais, mas, também, as extrajudiciais (emolumentos), pois estas resultam, igualmente, de serviço público, ainda que prestado em caráter particular (art. 236). Mas sempre fixadas por lei. 
(ADI 1.444, Rel. Min. Sydney Sanches, julgamento em 12-2-2003, Plenário, DJ de 11-4-2003)

                          De se observar que a exigência de lei em sentido formal para a imposição de tributo é norma de reprodução obrigatória pelos Municípios, ex vi do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
, 
bem como por força do artigo 140, caput, da mesma Carta, que expressamente consigna que o sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

                         Noutro vértice, especificamente quanto à cobrança de taxa de expediente para a emissão de documentos de arrecadação e guia de impostos, clara a inconstitucionalidade da norma. Isso porque as despesas com a própria administração tributária não constituem exercício do poder de polícia e muito menos serviços públicos específicos e divisíveis, inexistindo qualquer contraprestação em favor do administrado, não se prestando, pois, como fato gerador a ensejar a cobrança de taxa. 

Por tais razões, afigura-se injustificada a instituição de guia de não incidência de tributo, inserta na tabela do artigo 1º do Decreto n.º 32/2019 de Cachoeira do Sul (inciso XIX).  

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero instrumento de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 2. Possui repercussão geral a questão constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a jurisprudência da Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 903, Rel. Min. Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 3. Recurso extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no mérito, se nega provimento. 

(RE 789218 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 17/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014) 

Demais disso, possível identificar que o Decreto n.º 32/2019 de Cachoeira do Sul estatui, na tabela ali inserta, “tarifa” de expediente que será devida por petições, requerimentos, recursos ou memoriais.
A respeito do tema, é oportuno esclarecer que a Constituição Federal incluiu, no rol de direitos e deveres individuais e coletivos, o direito à petição aos Poderes Públicos e à obtenção de certidões em repartições públicas, os quais estão enfeixados no artigo 5º, inciso XXXIV, alíneas a e b, da Carta Constitucional Federal:
Art. 5º - (...)
(...)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

Por simetria, o artigo 23, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, reproduz norma que é de observância obrigatória pelos Municípios, por força do disposto nos artigos 1º e 8º, caput, ambos da mesma Carta da Província:

Art. 23 - Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público. 

(...)

Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

(...)

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)

Cuida-se da garantia constitucional ao direito de petição e de obtenção de certidões, independentemente de qualquer pagamento, sendo que a gratuidade de tais serviços reduz os obstáculos a que o cidadão se submete, no afã de colher informações para a defesa de direitos e granjear esclarecimentos sobre situações de interesse pessoal que constem em bancos de dados públicos.

Em tais condições, além de estabelecer genéricas hipóteses de incidência do tributo, ou seja, petições, requerimentos, recursos ou memoriais, o decreto vergastado, neste ponto, também revela inconstitucionalidade, visto que estatui óbice ao direito de petição, constitucionalmente garantido ao cidadão.

Nesse sentido, já se manifestou o egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº. 2.069/90 DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. TAXA DE EXPEDIENTE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO CONFORME. INCONSTITUCIONALIDADE SEM REDUÇÃO DE TEXTO. PREVISÃO GENÉRICA DE INCIDÊNCIA DA TAXA DE EXPEDIENTE. IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE TAXA PELOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. I) Os artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº. 2.069/90, devem ser interpretados conforme a Constituição, sendo considerados inconstitucionais quando a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo. II) A previsão genérica de incidência da taxa de expediente, contida no inciso IV do parágrafo único do art. 66 da Lei nº. 2.069/90 ("outras situações não especificadas"), é manifestamente inconstitucional, uma vez que viola o princípio da legalidade administrativa, previsto no art. 19, caput, da Constituição Estadual e art. 37, caput, da Constituição Federal, e da legalidade estrita no âmbito do direito tributário, contido no art. 150, inciso I, da CF. III) As alíneas b e c do artigo 69, da Lei nº. 2.069/90, ao preverem como fato gerador da Taxa de Serviços Urbanos os serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública, que são prestados "uti universi", em benefício de uma generalidade de pessoas, estão em desconformidade com a constituição. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70071847651, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 05/06/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, DOS ARTIGOS 198, INCISOS I, III, VI E VII, E 199, AMBOS DA LEI N.º 3.208, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE GUAÍBA, NAS HIPÓTESES EM QUE A COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE OCORRER EM DETRIMENTO DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PETIÇÃO E DE OBTER CERTIDÕES EM DEFESA DE DIREITOS, CONTRA ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER E PARA ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES DE INTERESSE PESSOAL, BEM COMO QUANDO A EXAÇÃO RESULTAR DE EXPEDIÇÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO, DIANTE DE AFRONTA AOS ARTIGOS 1º, 8º, CAPUT, 23, CAPUT, E 140, CAPUT E PARÁGRAFO 1º, INCISO II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ASSIM COMO AOS ARTIGOS 5º, INCISO XXXIV, E 145, INCISO II, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072938137, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 26/06/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL N.º 1.171, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO. TAXA DE EXPEDIENTE: artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II. Declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, pela incompatibilidade da exação com situações em que simplesmente exercido o direito de petição e com outras de expedição de guia para pagamento de tributo. Artigo 102, parágrafo único, inciso IV. Disposição que institui incidência da taxa em "outras situações não especificadas". Previsão genérica, caracterizadora de inconstitucionalidade, porquanto implica violação ao princípio da legalidade estrita. TAXA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS: artigos, 106, inciso II, e 109, parágrafo único. Inconstitucionalidade material, com malferimento aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061436689, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)

                      4. Pelo exposto, a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, em exercício, requer a procedência da presente ação, com a retirada do ordenamento jurídico dos incisos I, alínea “g”, XIX e XXIII da tabela inserta no artigo 1º do Decreto Executivo Municipal n.º 32, de 03 de setembro de 2019, de Cachoeira do Sul, que altera tabela de valores de preços públicos e dá outras providências, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 23, caput, e 140, caput e parágrafo 1º, inciso II, todos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 5º, inciso XXXIV, 145, inciso II, e 150, inciso I, todos da Constituição da República.

Porto Alegre, 1 de novembro de 2021.

ANGELA SALTON ROTUNNO,
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� São questões que deverão ser objeto de análise preliminar pelo colegiado, aliado à ausência de pedido de medida cautelar, que dispensa digressões neste momento.


 Desta forma, recebo a inicial com reservas. (fl. 122).


� I - ATESTADOS e CERTIDÕES


(...)


G) Petições, Requerimentos, Recursos ou Memoriais (0,5 URM)


(...)


XIX - GUIA DE NÃO INCIDÊNCIA DE ITBI (5 URM) 


(...)


XXIII - EXPEDIÇÃO DE QUAISQUER OUTROS DOCUMENTOS NÃO PREVISTOS NESTA TABELA (0,64- URM)


(...)


� Lei n.º 2769, de 28 de dezembro de 1994, do Município de Cachoeira do Sul:


(...)


TAXAS DE SERVIÇOS PÚBLICOS


CAPÍTULO VI


TAXA DE COLETA DE LIXO


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art.100.- A Taxa de Coleta de Lixo tem como fato gerador o serviço, cuja zona seja beneficiada, efetiva ou potencialmente, pela coleta e remoção de lixo.


(...)


CAPÍTULO VII


TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 105.- A Taxa tem como fato gerador os  serviços prestados  em  vias  e  logradouros públicos, que objetivem  manter  limpa  a cidade, tais como:


a) varrição, lavagem e irrigação;


b) limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de  lobo,  galerias de águas pluviais e córregos;


c) capinação;


d) desinfecção de locais insalubres.


Parágrafo Único - Na hipótese da prestação de mais de um serviço, haverá uma única incidência.


(...)


CAPÍTULO VIII


TAXA DE CONSERVAÇÃO  DE CALÇAMENTO


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 110.- A Taxa tem como fato gerador a prestação dos serviços de reparação e manutenção das vias e logradouros públicos pavimentados, inclusive os de recondicionamento de meio-fio, na zona urbana do Município.


(...)


TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA


CAPÍTULO IX


TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 115.- A taxa  de licença de Localização, Funcionamento e Vistoria de Estabelecimentos é devida pelas pessoas físicas ou jurídicas que, no município, se instale para exercer atividade  em caráter permanente, eventual ou transitório, concernente às aplicações da legislação urbanística traçada pelo Plano Diretor.


Parágrafo Único - Pela prestação dos serviços  de que trata o "caput" deste artigo cobrar-se-á a Taxa, independentemente da concessão da licença.


(...)


CAPÍTULO X


TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 123.- A Taxa é devida pela atividade municipal de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda manter aberto estabelecimento fora dos horários normais de funcionamento.


(...)


CAPÍTULO XI


TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 128.- A Taxa tem como fato gerador a  atividade municipal de fiscalização a que se submete qualquer pessoa que pretenda utilizar  ou explorar, por qualquer meio, publicidade em geral, seja em vias e logradouros públicos ou em locais deles visíveis ou de acesso ao público.


(...)


CAPÍTULO XII


TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 134.- A Taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância, controle e fiscalização do cumprimento das exigências municipais a que se submete qualquer pessoa que pretenda realizar obras particulares de construção civil, de qualquer espécie, bem como pretenda fazer arruamentos ou loteamentos em terrenos particulares.


(...)


CAPÍTULO XIII


TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 139.- A taxa tem como fato gerador a atividade municipal de fiscalização sanitária no território do Município.


(...)


CAPÍTULO XIV


TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS


SEÇÃO I


INCIDÊNCIA


Art. 144.- A Taxa tem como fato gerador a atividade municipal de vigilância, controle e fiscalização do cumprimento das exigências municipais a que se submete qualquer pessoa que ocupe vias e logradouros públicos com veículos, barracas, tabuleiros, mesas, aparelhos e qualquer outro móvel ou utensílio para fins comerciais ou de prestação de serviços.


(...)
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� Barroso, Luís R. O controle de constitucionalidade no direito brasileiro. 8ª ed. Editora Saraiva: São Paulo, 2019, p. 248.


� Simão, Calil. Elementos do Sistema de controle de constitucionalidade. 3ª ed. Editora Saraiva: São Paulo, 2014, p. 74. 


� MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 37ª ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2021, p. 847. 


� Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:


I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;


(...)
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�a) Petições, Requerimentos, Recursos ou Memoriais; 


b) Guia de não incidência de ITBI;


c) Expedição de quaisquer outros documentos não previstos nesta tabela.


� MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord).  Comentários ao Código Tributário Nacional.  São Paulo: Saraiva, 1998. p. 27.  
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